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Comunicado DA-69, de 14-09-12 – DOE 18-09-12

Divulga valores arrecadados a título de Contribuição de Solidariedade às Santas Casas de Misericórdia, por região administrativa do Estado, relativamente ao mês de agosto de 2012.

A Diretora de Arrecadação, tendo em vista o disposto no artigo 3º do Decreto 46.700, de 19/04/02, e no artigo 2º da Resolução Conjunta SF/SS-02, de 14/11/02, divulga, em anexo, os valores arrecadados a título de Contribuição de Solidariedade às Santas Casas de Misericórdia e o correspondente custo de arrecadação, por região administrativa do Estado, relativamente ao mês de agosto de 2012.

Contribuição de Solidariedade às Santas Casas de Misericórdia Agosto / 2012

Por Região Administrativa – em reais

Cod
Região Administrativa 
Arrecadação
Custo

0
Grande São Paulo 
581.233,71 
3.413,85

1
Registro 
3.177,37 
126,51

2
Santos 
39.454,64 
477,49

3
São José Dos Campos 
46.716,13 
992,83

4
Sorocaba 
96.224,58 
1.844,87

5
Campinas 
189.010,82 
3.408,39

6
Ribeirão Preto 
32.596,84 
738,31

7
Bauru 
26.749,87 
1.014,39

8
São José Do Rio Preto 
31.359,61 
1.383,71

9
Araçatuba 
16.109,18 
746,43

10
Presidente Prudente 
17.197,12 
730,89

11
Marília 
18.769,26 
858,71

12
Central 
28.248,76 
768,95

13
Barretos 
7.623,22 
594,23

14
Franca 
13.527,80 
435,89


Total 
1.147.998,91 
17.535,45

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 190/12 – DOE 18-09-12

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial relacionado com o trânsito de mercadorias importadas acompanhadas apenas do “Comprovante de Importação – CI” e do “Extrato de Declaração de Importação – DI”, da Zona Secundária para o seu estabelecimento (RECOF Automotivo).

Processo: UA 12214-513636/1999

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: VOLVO DO BRASIL VEÍCULOS LTDA

IE: 515.009.244.117 - CNPJ: 43.999.424/0009-71

Endereço: Praça Volvo, nº O-1915, Distrito Industrial 1, Pederneiras, SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 197/2012

O Diretor Executivo Substituto da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o senhor Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento CONCEDEU ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial relativo à extensão do regime de substituição tributária para todas autopeças comercializadas neste Estado.

Processo: UA 51224-210857/2012

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: BMW DO BRASIL LTDA.

IE: 114.468.809.110 CNPJ: 00.882.430/0001-84

End.: Av. Major Silvio de Magalhães Padilha, 5.200, Ed.

Dallas, Conjuntos 1, 2, 11 e 12, São Paulo-SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 217/2012

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Sr. Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial para atribuir-lhe a condição de substituto tributário, nas saídas subsequentes de mercadorias referidas nos artigos 313-E e 313-G.

Processo: UA 80949-719702/2012

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: NATURA COSMÉTICOS S.A.

IE: 370.113.039.117 - CNPJ:71.673.990/0001-77

Endereço: Rod. Régis Bittencourt, s/nº, Km 293, Itapecerica da Serra, SP

DECRETO Nº 58.388, DE 14-09-12 – DOE 15-09-12

Disciplina o Programa de Incentivo à Indústria de Produção e de Exploração de Petróleo e de Gás Natural no Estado de São Paulo

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS-130/07, de 27 de novembro de 2007, e no Parecer PA nº 35/2007, exarado pela Procuradoria Geral do Estado,

Decreta:

Artigo 1° (REPETRO - Produção ou lavra) - No desembaraço aduaneiro de bens ou mercadorias constantes no Anexo Único do Convênio ICMS-130/07, de 27 de novembro de 2007, importados sob o amparo do Regime Aduaneiro Especial de Admissão Temporária, para aplicação nas instalações de produção ou lavra de petróleo e gás natural, nos termos das normas federais específicas, que regulamentam o Regime Aduaneiro Especial de Exportação e de Importação de Bens Destinados às Atividades de Pesquisa e de Lavra das Jazidas de Petróleo e de Gás Natural - REPETRO, disciplinado pelo Decreto federal 4.543, de 26 de dezembro de 2002, fica reduzida a base de cálculo do ICMS incidente na operação de forma que a carga tributária seja equivalente a 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento), com a apropriação do crédito correspondente, ou, alternativamente, a critério do contribuinte, a 3% (três inteiros por cento), sem apropriação do crédito correspondente.

§ 1º - O benefício previsto neste artigo aplica-se:

1 - também, a máquinas e equipamentos sobressalentes, a ferramentas e aparelhos e outras partes e peças destinados a garantir a operacionalidade dos referidos bens;

2 - exclusivamente à entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa jurídica:

a) detentora de concessão ou autorização para exercer no país as atividades de pesquisa ou de lavra de jazidas de petróleo e de gás natural, nos termos da Lei federal 9.478, de 6 de agosto de 1997;

b) contratada pela concessionária ou autorizada para a prestação de serviços destinados à execução das atividades, objeto da concessão ou autorização, bem assim às subcontratadas;

c) importadora autorizada pela contratada, na forma da alínea "b", quando esta não for sediada no país.

§ 2º - Relativamente ao benefício previsto neste artigo:

1 - a empresa importadora, quando optar pela carga tributária equivalente a 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento), poderá:

a) creditar-se do montante do imposto incidente na forma do "caput" a partir do 24° (vigésimo quarto) mês do seu efetivo recolhimento, à razão de 1/48 (um quarenta e oito avos) por mês, não se aplicando o estorno relativamente à proporção das operações de saídas ou prestações isentas ou não tributadas sobre o total das operações de saídas ou prestações efetuadas no mesmo período;

b) transferir o saldo credor para outro contribuinte localizado em território paulista, observado o disposto na alínea "a" e os critérios previstos em disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda;

2 - os bens deverão ser de propriedade de pessoa sediada no exterior e importados, sem cobertura cambial, pelas pessoas jurídicas referidas no item 2 do § 1º;

3 - considera-se iniciada a fase de produção ou lavra quando da aprovação do Plano de Desenvolvimento do Campo pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP.

Artigo 2º (REPETRO - Exploração ou pesquisa) - Fica isento do ICMS o desembaraço aduaneiro de bens ou mercadorias constantes do Anexo Único do Convênio ICMS-130/07, de 27 de novembro de 2007, importados sob o amparo do Regime Aduaneiro Especial de Admissão Temporária, para aplicação nas instalações de exploração ou pesquisa de petróleo e gás natural, nos termos das normas federais específicas que regulamentam o REPETRO.

Artigo 3º (REPETRO - Operações antecedentes) - Nas operações antecedentes à saída destinada a pessoa sediada no exterior dos bens e mercadorias fabricados no país que venham a ser subseqüentemente importados nos termos dos artigos 1º e 2º deste decreto, sob o amparo do Regime Aduaneiro Especial de Admissão Temporária, para utilização nas atividades de exploração e produção de petróleo e de gás natural, independentemente da Unidade federada onde se localize o fabricante, fica reduzida a base de cálculo do ICMS incidente na operação de forma que a carga tributária seja equivalente a 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento), com a apropriação do crédito correspondente, ou, alternativamente, a critério do contribuinte, a 3% (três inteiros por cento), sem apropriação do crédito correspondente. 

§ 1º - Poderá ser diferido para o momento em que ocorrer a saída destinada a pessoa sediada no exterior dos bens e mercadorias fabricados no país, nos termos de disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda, o lançamento do imposto incidente:

1 - nas saídas imediatamente antecedentes à saída destinada a pessoa sediada no exterior;

2 - nas saídas internas de matéria-prima e produto intermediário destinadas a estabelecimento fabricante que promover as saídas diferidas previstas no item 1.

§ 2º - Aplica-se ao diferimento previsto no § 1º, quando for o caso, o disposto no item 1 do parágrafo único do artigo 429 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

§ 3º - O previsto neste artigo:

1 - aplica-se, também:

a) aos equipamentos, máquinas, acessórios, aparelhos, peças e mercadorias, utilizados como insumos na construção e montagem de sistemas flutuantes e de plataformas de produção ou perfuração, bem como de suas unidades modulares a serem processadas, industrializadas ou montadas em unidades industriais; 

b) aos cascos e módulos, quando utilizados como insumos na construção, reparo e montagem de sistemas flutuantes e de plataformas de produção ou perfuração; 

c) às operações realizadas sob o amparo do Regime Aduaneiro Especial de Drawback, na modalidade suspensão, no que se refere à comprovação do adimplemento nos termos da legislação federal específica;

2 - aplica-se, apenas, às operações imediatamente antecedentes

à saída destinada a pessoa sediada no exterior, com exceção do disposto no § 1º, 2.

§ 4º - Para fins do disposto neste decreto, a operação de saída destinada a pessoa sediada no exterior, mesmo que não ocorra a saída do bem ou mercadoria do território aduaneiro, será equiparada à exportação, até mesmo para efeito de comprovação do adimplemento das obrigações decorrentes da aplicação do regime de Drawback, na modalidade suspensão.

Artigo 4º (Importação) - No desembaraço aduaneiro decorrente de importação do exterior de bens ou mercadorias constantes no Anexo Único do Convênio ICMS-130/07, de 27 de novembro de 2007, a operação de importação fica isenta do ICMS, desde que os bens ou mercadorias sejam:

I - utilizados exclusivamente na fase de exploração ou pesquisa de petróleo e gás natural;

II - de uso interligado às fases de exploração e de produção que ingressem no território nacional para realizar serviços temporários no país por um prazo de permanência inferior a 24 (vinte e quatro) meses;

III - utilizados em plataformas de produção ou lavra que estejam em trânsito para sofrerem reparos ou manutenção em unidades industriais.

Parágrafo único - O benefício previsto neste artigo aplica-se também a máquinas e equipamentos sobressalentes, a ferramentas e aparelhos e outras partes e peças destinados a garantir a operacionalidade dos bens de que trata o "caput".

Artigo 5º - A fruição dos benefícios previstos neste decreto:

I - fica condicionada a que:

a) as mercadorias, objeto das operações, sejam desoneradas dos impostos federais em razão de isenção, suspensão ou alíquota zero;

b) sem prejuízo das demais exigências, seja colocado à disposição do fisco sistema informatizado de controle contábil e de estoques, que possibilite realizar o acompanhamento da aplicação do REPETRO, bem como da utilização dos bens na atividade para a qual foram adquiridos ou importados, a qualquer tempo, mediante acesso direto;

II - é opcional, devendo o contribuinte declarar a sua opção

em termo lavrado no livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências - RUDFTO, sendo que a renúncia a ela deverá ser objeto de novo termo.

Artigo 6º (Drawback) - Aplica-se a isenção no desembaraço aduaneiro de bem ou mercadoria importados do exterior sob amparo do regime de "drawback" na modalidade de suspensão e que fiquem submetidos ao REPETRO, conforme previsto no artigo 22 do Anexo I do RICMS.

Artigo 7º - A inobservância ou o descumprimento de qualquer das condições estabelecidas neste decreto implicará a exigência integral do ICMS devido, com os acréscimos legais cabíveis.

Artigo 8° - Este decreto entra em vigor em 1º de julho de 2012, quando ficará revogado o Decreto 53.574, de 17 de outubro de 2008.

OFÍCIO GS-CAT Nº 274-2012

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que altera o tratamento tributário previsto no Decreto 53.574, de 17 de outubro de 2008, o qual institui o Programa de Incentivo à Indústria de Produção e de Exploração de Petróleo e de Gás Natural no Estado de São Paulo. 

Principais medidas propostas na minuta, relativamente ao disposto no Decreto 53.574/08:

a) mantém-se a atual redução da base de cálculo do ICMS devido no desembaraço aduaneiro de bens ou mercadorias importados sob o amparo do regime de admissão temporária, para aplicação nas instalações de produção de petróleo e gás natural, nos termos das normas federais que regulamentam o REPETRO;

b) converte-se em isenção o atual benefício de redução da base de cálculo do ICMS devido no desembaraço aduaneiro de bens ou mercadorias importados do exterior, para serem utilizados em equipamentos de uso exclusivo na fase de exploração de petróleo e gás natural ou em equipamentos de uso interligado às fases de exploração e produção; 

c) mantém-se a possibilidade de diferimento do lançamento do ICMS, atualmente previsto no Decreto 53.574/08, incidente nas saídas imediatamente antecedentes à saída destinada a pessoa sediada no exterior; 

d) estende-se a possibilidade desse diferimento para as saídas de matéria-prima e produto intermediário destinadas a estabelecimento fabricante que promover as saídas diferidas previstas no item "c" acima; 

e) mantém-se a isenção do ICMS devido no desembaraço aduaneiro de bens ou mercadorias importados do exterior, para serem utilizados em plataformas de produção que estejam em trânsito para sofrerem reparos ou manutenção em unidades industriais.

As propostas atendem ao pleito do setor e têm por objetivo harmonizar a legislação com os benefícios fiscais concedidos por outras unidades da Federação, propiciando-se, assim, condições de igualdade competitiva ao contribuinte paulista.

Os benefícios concedidos têm amparo no Convênio ICMS 130, de 27 de novembro de 2007.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ

RETIFICAÇÃO · Publicado no DOU 17-09-12
No Anexo Único do Convênio ICMS 86/12, de 31 de agosto de 2012, publicado no DOU de 04 de setembro de 2012, Seção 1, páginas 111 e 112: 

onde se lê: “...

Pernambuco

- Decreto nº 38.556, de 23.08.2012

- Vigente até 31.12.2012
57. Afogados da Ingazeira 


...


112.Verdejante

“,

leia-se: “...


Pernambuco

- Decreto nº 38.556, de 23.08.2012

- Vigente até 31.12.2012
57. Agrestina


58. Águas Belas


59. Alagoinha


60. Altinho


61. Angelim


62. Belo Jardim


63. Bezerros


64. Bom Conselho


65. Bom Jardim


66. Brejão


67. Brejo da Madre de Deus


68. Buíque


69. Cachoeirinha


70. Caetés


71. Calçado


72. Canhotinho


73. Capoeiras


74. Caruaru


75. Casinhas


76. Correntes


77. Cumaru


78. Cupira


79. Frei Miguelinho


80. Garanhuns


81. Iati


82. Ibirajuba


83. Itaíba


84. Jataúba


85. Jucati


86. Jupi


87. Jurema


88. Lagoa do Ouro


89. Lajedo


90. Orobó


91. Panelas


92. Paranatama


93. Passira


94. Pedra


95. Pesqueira


96. Poção


97. Riacho das Almas


98. Salgadinho


99. Saloá


100. Sanharó


101. Santa Cruz do Capibaribe


102. Santa Maria do Cambucá


103. São Bento do Una


104. São Caetano


105. São João


106. Surubim


107. Tacaimbó


108. Taquaritinga do Norte


109. Terezinha


110. Tupanatinga


111. Venturosa


112. Vertentes
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